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Cada um dos itens da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 
que cada um deles esteja vinculado, marque, no cartão-resposta, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue  
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.

A marcação de acordo com o gabarito valerá + 1,00 (um ponto positivo). A marcação em desacordo com o gabarito  
valerá - 1,00 (um ponto negativo). A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não  
receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use o cartão-resposta, único documento válido para a correção da sua  
prova objetiva.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
Texto para os itens de 1 a 10.

Em um país cujos habitantes possuem mais de 139 milhões de animais de estimação (os dados da Associação 
Brasileira da Indústria de Produtos para Animais de Estimação colocam o Brasil como a terceira nação do mundo nesse 
quesito), é difícil pensar que alguém brinque com seu bem semovente ou o leve para passear. Foi essa caracterização de 
simples coisa, porém, que prevaleceu durante as últimas décadas no ordenamento jurídico brasileiro: os bichos seriam 
apenas um item do patrimônio de seu titular.

Com a evolução do entendimento sobre a complexidade dos animais e uma nova visão das relações entre eles e as 
pessoas, também se desenvolveu o debate sobre qual seria o enquadramento jurídico adequado para os pets.

No mundo jurídico, surgem termos como “família multiespécie” e são discutidos direitos intrínsecos aos animais não 
racionais; no mundo cotidiano, a histórica relação de dependência e sobrevivência que forjou os primeiros contatos entre 
humanos e bichos é alterada para algo muito mais íntimo e peculiar: por todos os lados, circulam os “pais de pet” levando 
seus “filhos” na coleira em roupas coloridas, pessoas reúnem‑se para comemorar o aniversário dos bichinhos e inauguram‑se 
hotéis exclusivos para eles, com direito a banho de piscina e atividades lúdicas. 

Para além das discussões já existentes no Congresso Nacional – há projetos de lei, por exemplo, que pretendem 
admitir os animais como seres sencientes, passíveis de emoções e sentimentos e, como tal, sujeitos de direitos –, o Poder 
Judiciário tem dedicado maior atenção à caracterização dos animais de estimação. Esses debates chegaram ao Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que também evoluiu ao analisar controvérsias sobre bichos.

Definição como simples coisas não resolve mais as controvérsias sobre os pets.
A doutrina aponta que a natureza jurídica dos animais está prevista no artigo 82 do Código Civil, segundo o qual 

são considerados bens móveis aqueles “suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, sem alteração 
da substância ou da destinação econômico‑social”. Nesse contexto, os bichos de estimação não teriam direitos, de forma 
que suas garantias estariam relacionadas aos direitos de seus donos e as discussões sobre eles estariam mais próximas de 
institutos como a posse e a propriedade. 

Em dois precedentes recentes, os colegiados do STJ não alteraram essa caracterização legal, mas lançaram novas 
luzes sobre o tema ao apontar que a definição como simples coisa não é mais suficiente para tratar os litígios que envolvem 
animais de estimação.

Internet: ˂www.stj.jus.br> (com adaptações).

Acerca da tipologia e dos sentidos do texto, julgue os itens 
de 1 a 5.

1 A partir da compreensão do texto, é correto 
afirmar que os animais de estimação já estão sendo 
tratados como membros da família, como filhos, 
inclusive juridicamente.

2 Na linha 23, a utilização do termo “precedentes” indica 
que a definição jurídica de animais de estimação já 
está em discussão pelos colegiados do STJ.

3 O surgimento de termos como “família 
multiespécie” (linha 8) no campo jurídico, denota a 
tendência da sociedade a reconhecer famílias diversas 
e animais de estimação como sujeitos de direitos.

4 A substituição do termo “litígios” (linha 24) por 
acordos manteria o sentido original do texto e não 
prejudicaria sua correção gramatical.

5 O texto em questão trata de uma crônica expositiva, 
pois aborda aspectos cotidianos da vida social com 
exposição dos termos e conceitos jurídicos.

Em relação aos aspectos linguísticos do texto, julgue os itens  
de 6 a 10.

6 O pronome possessivo em “de seu titular” (linha 
5) indica a posse dos bichos. Dessa forma, esse
pronome está empregado para evitar a escrita “do
titular deles”, o que também estaria gramaticalmente
correto, mas deixaria o trecho mais próximo da
linguagem coloquial.

7 “Nesse contexto” (linha 20) faz referência e retoma o 
que está previsto no artigo 82 do Código Civil.

8 O uso do advérbio “mas” (linha 23) indica o 
contraponto à não alteração da caracterização legal 
dos animais perante a luz lançada sobre o tema pelos 
colegiados do STJ.
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9 A concordância verbal da locução “é alterada” (linha 
10) obedece a seu sujeito, que é “a histórica relação de 
dependência e sobrevivência que forjou os primeiros 
contatos entre humanos e bichos”.

10 A utilização da vírgula após o termo “jurídico” (linha 
8) justifica‑se pelo deslocamento da locução adverbial 
para o início da frase.

Texto para os itens de 11 a 14.

SEÇÃO V – Da Área Geográfica de Atuação

Art. 14 A área geográfica de atuação do 
responsável técnico deve ser o município onde reside 
o profissional. Quando comprovada a inexistência de 
profissionais qualificados, a indisponibilidade ou o 
impedimento de profissionais locais, poderá o CRMV‑MT, 
a seu juízo, conceder a anotação de responsabilidade 
técnica (ART) a profissionais não residentes no município, 
desde que plenamente justificada e aprovada em  
sessão plenária.

§1.o Até 100 km de distância entre o município 
de residência do profissional e o estabelecimento 
contratante, será considerada uma distância que não 
interfere na execução das atividades da ART e poderá ser 
homologada ad referendum, exceto para as atividades 
de indústria de produtos de origem animal que serão 
obrigatoriamente analisadas pelo plenário.

§2.o As anotações de responsabilidade técnica 
de profissionais com inscrição secundária deverão estar 
justificadas em formulário próprio estabelecido pelo 
CRMV‑MT, que deverá ser submetido ao plenário.

Internet: ˂www.crmv‑mt.implanta.net.br˃ (com adaptações).

Quanto aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto, 
julgue os itens de 11 a 14.

11 O art. 14 da Resolução em questão estabelece que 
o profissional a quem será concedida a anotação de 
responsabilidade técnica deverá, obrigatoriamente, 
residir no município em que atuará. No caso de o 
profissional residir até 100 km de distância do local 
de atuação, será necessária a aprovação do caso em 
sessão plenária.

12 As palavras “área” (linha 1), “inexistência” (linha 3)  
e “técnica” (linha 7) são regidas pela mesma regra de 
acentuação gráfica.

13 O sujeito da locução verbal “deverão estar 
justificadas” (linhas 18 e 19) é “As anotações” (linha 17).

14 A substituição do termo “submetido” (linha 20) por 
levado mantém a relação de sentido que o termo 
original estabelece, bem como a correção gramatical 
do trecho.

Texto para os itens de 15 a 20.

Trecho do Planejamento Estratégico 2022‑2024 do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do estado de 
Santa Catarina.

5.2.1. EFICIÊNCIA OPERACIONAL

• Intensificar e aprimorar os serviços de 
fiscalização.

• Otimizar e padronizar os processos de trabalho.
• Intensificar a comunicação nas quatro 

dimensões: interna; profissionais; sociedade; e 
sistema CFMV‑CRMVs.

Em 2014, foi realizada uma consultoria de 
modelagem de processos pela empresa Ação Júnior, na 
qual se possibilitou o mapeamento de todos os processos 
realizados pela sede do CRMV‑SC e a identificação das 
dificuldades encontradas na realização deles.

Dessa maneira, no ano de 2015, na questão de 
eficiência operacional, foram implantadas as sugestões 
realizadas pela equipe de consultoria e realizada a 
adequação dos processos para a nova abordagem 
estratégica do Conselho.

O desafio atual é o de implantar ferramentas 
de otimização operacional, em parceria com o Sistema 
CFMV/CRMVs, processo já iniciado com a implantação 
da ART eletrônica e com a previsão de um sistema que 
promova o aumento da informatização dos processos, 
bem como a gestão eletrônica de documentos.

Internet: ˂www.crmvsc.gov.br˃ (com adaptações).

Acerca dos sentidos do texto e dos aspectos gerais de 
redação e correspondências oficiais preconizados pelo 
Manual de Redação da Presidência da República (MRPR), 
julgue os itens de 15 a 20.

15 O termo “implantadas” (linha 14) pode ser substituído 
por implementadas, sem prejuízo ao sentido original 
do texto e à sua correção gramatical.

16 No tópico a respeito de eficiência operacional, o foco do 
texto recaiu sobre o êxito das ferramentas de otimização 
operacional, implantadas após o mapeamento dos 
processos realizados e na identificação das dificuldades 
por uma consultoria externa.

17 Caso o trecho em questão fosse utilizado em um 
ofício para informar a um senador do estado sobre 
as ações do CRMV‑SC quanto à informatização 
dos documentos, o vocativo correto seria “Senhor 
Senador” e o pronome de tratamento adequado  
seria “Vossa Excelência”.

18 A elaboração de textos oficiais, sobretudo os 
disponibilizados publicamente, devem observar as 
normas cultas do português padrão devido ao próprio 
caráter público desses atos e dessas comunicações, 
bem como devido à sua finalidade.
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19 A partir da leitura do texto, é correto afirmar que, com 

a anotação de responsabilidade técnica eletrônica, 

implantada desde 2015 pelo sistema do CFMV junto 

aos CRMVs, houve aumento da informatização dos 

processos e da gestão eletrônica de documentos.

20 O trecho “Dessa maneira, no ano de 2015, na questão 

de eficiência operacional, foram implantadas as 

sugestões realizadas pela equipe de consultoria 

e realizada a adequação dos processos para a 

nova abordagem estratégica do Conselho” (linhas  

de 13 a 17) pode ser melhor e mais concisamente 

escrito, sem prejuízos à linguagem, ao sentido e à 

correção gramatical do texto, da seguinte forma:  

Da eficiência operacional pode‑se dizer que as 

sugestões realizadas foram implantadas desde à 

consultoria até a adequação dos processos para um 

melhor briefing do Conselho.

Acerca dos conceitos de hardware, do sistema operacional 

Windows 8 e dos conceitos de redes de computadores, 

julgue os itens de 21 a 25.

21 A função do cooler é evitar o superaquecimento dos 

componentes do computador, para que eles não 

sejam danificados pelo calor.

Nos itens que avaliem conhecimentos de informática, a 

menos que seja explicitamente informado o contrário, 

considere que: todos os programas mencionados estejam 

em configuração‑padrão, em português; o mouse esteja 

configurado para pessoas destras; expressões como 

clicar, clique simples e clique duplo refiram‑se a cliques 

com o botão esquerdo do mouse; e teclar corresponda à 

operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá‑la, 

acionando‑a apenas uma vez. Considere também que não 

haja restrições de proteção, de funcionamento e de uso 

em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e  

equipamentos mencionados.

22 A interface de rede é o único dispositivo que não 

pode ser integrado à placa‑mãe, em função de  

sua especificidade.

23 O recurso Histórico de Arquivos do Windows 8 cria o 

backup dos dados de algumas pastas, entre as quais as 

pastas Documentos e Imagens.

24 Independentemente da quantidade de aplicativos 

instalados no Windows 8, o sistema não permite 

que exista mais de um grupo de apps (aplicativos)  

na tela inicial.

25 Todas as interfaces de rede possuem dois endereços, 

denominados endereço MAC, sendo um para o 

envio de pacotes e o outro para o recebimento  

desses pacotes.

Quanto ao programa de correio eletrônico Microsoft 

Outlook 2016, aos procedimentos de segurança da 

informação e aos procedimentos de backup, julgue os itens 

de 26 a 30.

26 Os comandos da Faixa de Opções do Microsoft 

Outlook 2016 são organizados em grupos lógicos 

reunidos em guias.

27 Uma assinatura no Microsoft Outlook 2016 pode 

conter desde uma mensagem de marketing a até 

mesmo o logotipo da empresa.

28 Um dos procedimentos de segurança da informação 

é a implementação de mecanismos de controle para 

garantir que apenas pessoas autorizadas tenham 

acesso às informações.

29 O procedimento mais eficaz para garantir a segurança 

dos dados ao realizar um backup é realizá‑lo apenas 

em discos rígidos (HD).

30 Fazer o backup somente uma vez por mês para 

economizar recursos é a melhor alternativa de backup, 

independentemente do tamanho da empresa.
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Considere‑se um conjunto de bonecas russas, também 
conhecidas como matrioscas, em que cada boneca pode 
ser aberta para revelar uma boneca menor em seu 
interior. Nesse conjunto específico, o número de bonecas 
que podem ser aninhadas umas dentro das outras é igual 
a sete. Com base nessas informações, julgue os itens  
de 31 a 34.

31 O número de maneiras de organizar todas essas 
bonecas em fila é igual a 40.320.

32 Há exatamente 720 formas diferentes de organizar 
essas 7 bonecas russas em uma roda.

33 A raiz quadrada do número de maneiras de organizar 
as bonecas em uma fila, com a maior boneca no 
centro, é menor que 27.

34 A probabilidade de as bonecas serem organizadas 
aleatoriamente em uma fila, com a maior e a menor 
boneca posicionadas lado a lado, é de 2 em 7.

Vladimir está organizando sua festa de aniversário 
e fez uma lista de convidados para o evento. Sua lista é 
composta de homens e mulheres e cada convidado pode 
ou não beber vodca. Quanto a essa festa, sabe‑se que:

• 52% dos convidados são homens;
• 40% dos convidados bebem vodca;
• o número de mulheres que bebe vodca está 

para o número de homens que não bebem 
vodca, assim como 5 está para 8; e

• 7 mulheres não bebem vodca.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens  
de 35 a 37.

35 O número de convidados é um número primo. 

36 Pelo menos dois convidados homens fazem aniversário 
no mesmo mês.

37 Se 5 mulheres forem retiradas da lista de convidados, 
a proporção de convidadas cairá para 28%.

Com relação às proposições lógicas, julgue os itens  
de 38 a 40.

38 Se a proposição “Todo russo gosta de sopa de 
beterraba” é falsa, é correto concluir que a proposição 
“Pelo menos um russo não gosta de sopa de 
beterraba” é verdadeira.

39 Se a proposição composta “Se Ivan é boxeador, então 
Natasha é bailarina” é falsa, é correto afirmar que as 
proposições simples “Ivan não é boxeador” e “Natasha 
é bailarina” são verdadeiras.

40 As proposições “Igor não come caviar ou Olga mora 
em Moscou” e “Se Olga mora em Moscou, então Igor 
come caviar” são equivalentes.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES
Acerca do processo administrativo, julgue os itens  

de 41 a 50.

41 A Lei de Processo Administrativo Federal brasileira,  

Lei n.o 9.784/1999, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública 

federal, segue uma tendência originária dos países da  

Europa Oriental.

42 As linhas de um devido processo legal administrativo, 

vinculante para toda a função público‑administrativa, 

permitem dotar o agir do Estado não só de regras de 

eficiência e de celeridade, mas, da mesma forma, de 

uma carga de princípios e de valores jurídicos que 

se alinham com o escopo de certeza e de justiça que 

deve orientar a concretização de direitos.

43 A n.o Lei 9.784/99 é uma lei nacional, votada e 

aprovada pelo presidente da República e sancionada 

pelo Congresso Nacional, nos termos do processo 

legislativo, previsto nos artigos 59 e seguintes 

da Constituição Federal, para regular o processo 

administrativo no âmbito da Administração  

Pública federal.

44 O processo é a forma como a relação jurídica 

processual se apresenta por meio de um encadear 

de atos subsequentes e necessariamente praticados 

pelas partes processuais.

45 Quanto aos procedimentos administrativos, há 

competência concorrente, ao passo que, quanto ao 

processo administrativo, há apenas competência  

da União.

46 A Lei n.o 9.784/99 compreende uma lei complementar, 

ou seja, um veículo introdutor primário de normas, 

com a capacidade de inovação da ordem normativa, 

todavia sempre ao amparo da Constituição Federal  

de 1988.

47 A lei e o sistema normativo oferecem os limites de 

ação da Administração Pública e, assim, se infere para 

a atividade processual e sancionadora.

48 No direito administrativo, a exemplo dos ramos 

processuais jurisdicionais, o processo corresponde 

à relação jurídica em contraditório, envolvendo 

um litígio entre a Administração Pública e  

particular administrado.

49 O processo administrativo disciplinar constitui‑se em 

instrumento jurídico de incumbência da Administração 

Pública, dedicado à apuração de infrações estatutárias 

e, por conseguinte, ainda que presentes um ou mais 

agentes públicos acusados, dedicado ao oferecimento 

de fases oportunas ao exercício de direitos e 

garantias constitucionais fundamentais, a exemplo do 

contraditório e da ampla defesa.

50 O processo administrativo disciplinar compreende 

um exemplo de processo administrativo latu sensu, 

espécie do gênero referido, que possui como objetivo 

propiciar à Administração a apuração de fatos tidos 

como supostamente ilícitos e relacionados ao serviço 

público, praticados pelo servidor e, a partir desse 

desenvolvimento, seja constatada a falta disciplinar.

Acerca da ética no serviço público, julgue os itens  

de 51 a 55.

51 A ética, verificada na ação reiterada no tempo e no 

espaço, é tida como particular.

52 A moral é influenciada por fatores sociais e históricos, 

havendo diferenças entre os conceitos morais de um 

grupo para outro.

53 A legislação do conteúdo ético busca traduzir, ou 

reproduzir, a moral e os princípios coletivamente 

desejados.

54 A experiência humana cotidiana, responsável pela 

construção do hábito e do costume, é a fonte das 

normas éticas.

55 Enquanto a ética está contida na reflexão, a moral está 

contida na ação.
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Com relação ao contexto político e atual da América Latina, 

julgue os itens de 56 a 60.

56 Nenhum dos países da América Latina terá eleições 

presidenciais em 2023, uma vez que, como os 

mandatos são de quatro em quatro anos, haverá 

possibilidade de eleição apenas em um ano de 

numeração par.

57 A linha política que dominou o Peru na década de 

1990, denominada fujimorismo, teve uma herdeira 

candidata nas três últimas eleições do país, que logrou 

mais uma derrota.

58 Pesquisas eleitorais, a fim de eleger a presidência 

argentina, demonstraram o primeiro lugar nas 

intenções de voto de um candidato progressista e 

aliado do atual presidente brasileiro.

59 O Chile elegeu um ex‑líder estudantil para presidente, 

que se mostra como o presidente mais jovem da 

história do país.

60 A extrema‑direita liderou as pesquisas eleitorais e, 

assim, a Colômbia elegeu um dos presidentes mais 

conservadores da história recente do país.

No que diz respeito à Amazônia, em seu contexto ecológico, 

social e econômico, julgue os itens de 61 a 65.

61 A seca prolongada e as altas temperaturas regionais 

podem ter causado a morte de centenas de botos 

ameaçados de extinção na Amazônia.

62 O aquecimento das águas do oceano Pacífico, em 

um fenômeno denominado El Niño, que causa sérios 

transtornos aos habitantes e ao meio ambiente, foi 

usado para explicar a seca atípica no Amazonas e as 

chuvas abundantes no Rio Grande do Sul.

63 O fato de o Supremo Tribunal Federal (STF) ter 

aceitado a tese do marco temporal para a demarcação 

de terras indígenas, pela quantidade de aldeias, afeta, 

principalmente, as terras desses nativos, as quais se 

encontram na Amazônia.

64 A seca provoca a perda da produção agrícola e  

da psicultura, mas o aumento de preços da  

cadeia produtiva ao consumidor final é 

estritamente decorrente da especulação mercantil  

e dos atravessadores.

65 Na América do Sul, a emergência por causa da 

seca atingiu mais de uma dezena de municípios 

da Amazônia e, ao mesmo tempo, na América do 

Norte, as chuvas causaram estado de emergência em  

Nova Iorque.

Acerca da realidade atual do Brasil e do mundo, julgue os 

itens de 66 a 70.

66 O fato de haver indicação de mais uma mulher para o 

STF do Brasil mantém a equidade de gênero na corte.

67 O Fundo Amazônia recebeu recentemente novos 

aportes de recursos dos Estados Unidos e da Suíça, 

que somam dezenas de milhões de reais. 

68 Imigrantes comemoraram o fato de o presidente 

estadunidense Joe Biden anunciar o cancelamento 

do projeto de expansão do muro da fronteira com  

o México.

69 A maior parte da munição usada pela Ucrânia no 

combate aos russos é fornecida pelos aliados por meio 

da Organização do Tratado Atlântico Norte (OTAN).

70 O poder de veto que a Rússia contém no conselho 

de segurança da ONU pode ser retirado, por ameaça 

desse próprio órgão supranacional, devido ao Kremlin 

ter ordenado a invasão do território ucraniano.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Tendo por fundamento a Norma Brasileira de 

Contabilidade – NBC TSP Estrutura Conceitual para 

Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de 

Propósito Geral pelas Entidades do Setor Público –, do 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC), julgue os itens  

de 71 a 76.

71 Em que pese os relatórios de finanças públicas e 

as demonstrações contábeis terem propósitos e 

objetivos distintos, as informações dele constantes 

têm muito em comum. Ambos são elaborados a partir 

da mesma base de informações.

72 A estrutura conceitual estabelece os conceitos que 

fundamentam a elaboração e a divulgação dos 

relatórios contábeis de propósito geral das entidades 

do setor público (RCPGs), os quais devem ser 

elaborados com base em um regime legal de base 

modificada, que é o de arrecadação para as receitas e 

de empenho para as despesas.

73 As características qualitativas da informação incluídas 

nos RCPGs são a relevância, a representação 

fidedigna, a compreensibilidade, a tempestividade, a 

comparabilidade e a verificabilidade. Todas funcionam 

de forma completamente independente e devem 

ser integralmente alcançadas para uma informação 

financeira divulgada ser considerada útil para  

os usuários.

74 Nos termos da NBC TSP – Estrutura Conceitual, a 

informação que representa fielmente um fenômeno 

econômico deve retratar a substância da transação, a 

qual pode não corresponder, necessariamente, à sua 

forma jurídica.

75 Um ativo é um recurso controlado no presente pela 

entidade em decorrência de eventos passados. Esse 

recurso deve proporcionar o potencial de gerar fluxos 

de caixa ou de prestação de serviços. Além disso, para 

ser reconhecido patrimonialmente, é imperioso que 

possua uma forma física e que a entidade detenha sua 

propriedade legal.

76 Custo histórico de um ativo é a importância fornecida 

para se adquirir ou desenvolver um ativo, o qual 

corresponde ao caixa ou os equivalentes de caixa ou 

o valor de outra importância fornecida à época de sua 

aquisição ou desenvolvimento.

Com base no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público (MCASP, 9.a ed., 2001), julgue os itens de 77 a 84.

77 Uma receita orçamentária é considerada efetiva 

quando provoca variação aumentativa no patrimônio 

líquido da entidade que a arrecada, ou seja, quando 

não foi precedida de registro de reconhecimento de 

um direito ou de uma obrigação correspondente.

78 Em função das peculiaridades do setor público, 

suas informações contábeis assumem vertentes 

diferenciadas em comparação ao setor privado. Dessa 

feita, podemos segregar a contabilidade aplicada 

ao setor público em três aspectos: patrimonial; 

orçamentário; e fiscal.

79 O alcance e a autoridade do MCASP não abrangem 

os tribunais de contas, as defensorias públicas e o 

Ministério Público.

80 Os ingressos extraorçamentários representam 

entradas compensatórias no ativo e passivo 

financeiros e, em geral, não alteram a situação líquida 

patrimonial da entidade.

81 As contas contábeis de natureza patrimonial do Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) estão 

agrupadas nas classes de contas 5 a 8.

82 Além do quadro principal, o balanço patrimonial 

deverá estar acompanhado do quadro das 

transferências recebidas e concedidas.

83 O PCASP obedece à lógica das partidas dobradas. 

Dessa forma, o total de débitos registrados nas contas 

das classes 1 e 3 deverá ser igual ao total de créditos 

efetuados nas contas das classes 2 e 4.

84 O superávit financeiro do exercício é apurado por 

meio do balanço financeiro, no qual as receitas e as 

despesas orçamentárias estarão evidenciadas por 

intermédio da classificação funcional.

PROVA APLIC
ADA



CONTROLADOR INTERNOCRMV-MT

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO MATO GROSSO INSTITUTO QUADRIX – APLICAÇÃO: 2023

8

Considerem‑se as informações a seguir, relativas à execução 
orçamentária de determinado município brasileiro no 
exercício de 2022.

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS

Receitas Patrimoniais           20.000
Transferências de Capital       60.000
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria                            100.000
Fundo de Participação dos Municípios                                                         110.000
Alienação de Bens Imóveis                   50.000
Receitas de Contribuições           30.000
Receitas de Serviços                 10.000
Operações de Crédito            25.000
Amortização de Empréstimos            20.000
Receita Industrial             25.000

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS

4.5.90.65.00 Aumento de Capital de Empresas              25.000 
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica        15.000 
3.1.90.34.00 Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 
Terceirização           30.000
3.1.90.04.00 Contratação por Tempo Determinado       40.000
3.3.90.37.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física       25.000
4.4.90.51.00 Obras e Instalações                       15.000
4.5.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente                                    10.000
3.2.90.23.00 Juros, Deságios e Descontos da Dívida Mobiliária        5.000
4.5.90.63.00 Aquisição de Títulos de Crédito           20.000
3.1.90.11.00 Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil                   60.000
3.3.90.33.00 Despesas com Locomoção              35.000
4.4.90.37.00 Locação de Mão de Obra           15.000
3.1.90.13.00 Obrigações Patronais               45.000

Com base nas disposições do MCASP 9.a Edição (2021), 
julgue os itens de 85 a 88.

85 A receita orçamentária corrente arrecadada no 
exercício equivale a 295.000.

86 A receita orçamentária de capital arrecadada no 
exercício equivale a 95.000.

87 As inversões financeiras realizadas no exercício 
montam em 70.000.

88 O valor realizado no grupo de natureza de despesa 
Pessoal e Encargos Sociais é igual a 175.000.

A NBC TI 01 – da auditoria interna, aprovada pela Resolução 
CFC n.o 986/2003, estabelece as diretrizes para o exercício 
da profissão no Brasil. Com base em suas disposições, 
julgue os itens de 89 a 93.

89 A auditoria interna é uma atividade que visa apenas 
à verificação da conformidade da entidade com 
normas e regulamentos vigentes, não competindo ao 
órgão de controle interno emitir opinião a respeito 
da economicidade ou da eficiência de quaisquer 
processos da entidade.

90 A auditoria interna deve verificar a integridade de 
quaisquer documentos ou demonstrações que anexar 
a seus papéis de trabalho.

91 No âmbito da auditoria interna, os testes substantivos 
visam à obtenção de evidência quanto à suficiência, 
exatidão e validade dos dados produzidos pelos 
sistemas de informação da entidade.

92 As contingências ativas e passivas, ainda que 
relevantes, não devem ser objeto de análise ou de 
avaliação por parte do auditor interno, haja vista a 
incerteza pendente sobre sua efetiva realização.

93 A Norma define que uma informação é útil quando 
ela dá suporte às conclusões e às recomendações da 
auditoria interna.

No âmbito da Administração Pública federal, a atividade de 
auditoria interna é orientada pelo Manual de Orientações 
Técnicas da Atividade de Auditoria Interna Governamental 
do Poder Executivo Federal, da Controladoria‑Geral da 
União (CGU). Com base nesse documento, julgue os itens 
de 94 a 100.

94 A apuração consiste na execução de procedimentos 
cuja finalidade é averiguar atos e fatos inquinados 
de ilegalidade ou de irregularidade praticados por 
agentes públicos ou privados, na utilização de recursos 
públicos federais.

95 O termo fraude pode ser associado a um ato não 
intencional do agente, resultante de omissão, 
imprudência ou imperícia. Nesses casos, verifica‑se 
apenas culpa, pois não está caracterizada a intenção 
de causar dano.

96 Na etapa de planejamento dos trabalhos e de 
definição do programa de trabalho, devem ser levados 
em consideração os riscos a que os processos da 
entidade auditada estão sujeitos.

97 A definição dos procedimentos de auditoria que serão 
adotados, bem como sua extensão e profundidade, 
são fatores constantes em todos os trabalhos de 
auditoria interna e são definidos anualmente no Plano 
de Auditoria Interna.

98 Nos trabalhos de auditoria interna, os testes de 
controle são aqueles que avaliam o desenho e a 
efetividade operacional dos controles, ou seja, se 
os controles realmente impedem ou revelam a 
ocorrência de falhas nas atividades controladas e se 
eles estão funcionando da forma estabelecida.

99 As evidências de auditoria obtidas por meio de 
indagação são consideradas, por si só, suficientes e 
adequadas para fundamentar a opinião do auditor.

100 A evidência de auditoria obtida pelo auditor como 
resposta de terceiro (a parte que confirma) deve se 
apresentar na forma escrita (impressa, eletrônica 
ou em outra mídia). A depender das circunstâncias, 
pode ser mais confiável que a evidência gerada 
internamente pela unidade auditada, haja vista provir 
de fonte independente.

A ação planejada do Estado na manutenção de suas 
atividades e na execução de seus projetos materializa‑se 
por meio do orçamento público. Acerca do orçamento 
público, de seus conceitos e de seus princípios, julgue os 
itens de 101 a 103.

101 O orçamento‑programa discrimina as despesas 
conforme sua natureza, dando ênfase aos meios em 
que os órgãos do governo gastarão e dando ênfase 
às unidades gerenciais responsáveis pela execução  
dos programas.
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102 De acordo com o princípio da unidade, o orçamento 
deve ser uno, isto é, cada ente governamental deve 
dispor de um único orçamento com suas receitas  
e despesas.

103 No Brasil, o princípio da anualidade estabelece que 
a previsão das receitas e a fixação das despesas, 
registradas na lei orçamentária, devem obedecer à 
periodicidade do calendário fiscal, iniciado no mês de 
março de cada ano.

A Constituição Federal de 1988 determina um 
encadeamento lógico e sistemático do planejamento 
da ação governamental em um ciclo orçamentário. 
Com base nessa informação, julgue os itens  
de 104 a 106.

104 O Plano Plurianual (PPA) traz o planejamento para as 
contas públicas, definindo as estratégias, as diretrizes 
e as metas do governo por um período de quatro 
anos. É elaborado no primeiro ano de mandato do 
chefe do Poder Executivo, discutido e votado pelo 
Poder Legislativo e vale do ano seguinte até o primeiro 
ano de mandato do próximo governante.

105 A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) indica as 
prioridades e as metas do governo para cada ano, 
bem como os cenários macroeconômicos e fiscais 
que permitem a elaboração da Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

106 Cada Poder exerce um papel determinado no ciclo 
orçamentário, sendo que somente o Poder Executivo 
pode iniciar o planejamento das leis orçamentárias. 
Cabe ao Poder Executivo a obrigação de apresentar 
os projetos de lei do PPA, da LDO e da LOA ao 
Legislativo, que os aprovará, depois de discussões 
e modificações que podem ocorrer por meio de 
emendas parlamentares.

No que se refere à Lei n.o 11.000/2004 e ao Acórdão TCU 
n.o 1.925/2019, julgue os itens de 107 a 110.

107 Os conselhos de fiscalização de profissões 
regulamentadas podem normatizar a concessão de 
diárias e auxílios de representação, sendo vedado o 
pagamento de jeton pela participação nas reuniões 
plenárias extraordinárias. 

108 A diária e o auxílio de representação são verbas 
de caráter eventual, de natureza indenizatória 
e constituem‑se como despesas dos conselhos 
de fiscalização, que podem ser concedidas 
cumulativamente, desde que comprovado o vínculo às 
atividades da entidade. 

109 O auxílio de representação pago pelo conselho de 
fiscalização equivale a 75% do valor de uma diária, 
sendo destinado à cobertura de despesas com 
alimentação e com deslocamentos urbanos, por 
ocasião da execução de atividades de representação 
de interesse do conselho junto a terceiros, fora das 
dependências da entidade.

110 O CRMV‑MT, visando ao aperfeiçoamento da 
formação dos médicos veterinários de sua jurisdição, 
pode conceder bolsas de estudos para pós‑graduação, 
em convênio com instituições de ensino superior com 
sede no País.

A respeito das despesas e das receitas públicas, julgue os 
itens de 111 a 115.

111 O último estágio da despesa pública é a liquidação, 
que consiste na verificação da implementação de 
condição do empenho, ou seja, no exame do direito 
adquirido pelo credor do ente público.

112 O empenho é um ato administrativo emanado de 
autoridade competente, sendo utilizada a modalidade 
global quando o montante da despesa a ser paga for 
previamente conhecido e o pagamento ocorrer de 
forma parcelada.

113 As anuidades e as taxas devidas ao CRMV‑MT, de 
natureza tributária, bem como as multas por ele 
impostas, estas de natureza não tributária, são 
passíveis de inscrição em dívida ativa. A inscrição em 
dívida ativa é o reconhecimento formal do crédito 
para posterior cobrança judicial. 

114 O lançamento é um estágio da receita que pode ser 
definido como o ato da repartição competente, que 
verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que 
lhe é devedora e inscreve o débito desta.

115 Considerando o disposto na Lei n.o 4.320/1964, as 
receitas do CRMV‑MT devem ser contabilizadas 
pelo regime de caixa e as despesas pelo regime  
de competência.

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
julgue os itens de 116 a 118.

116 Para o cômputo dos limites das despesas com pessoal 
ativo e inativo, que não poderá exceder os percentuais 
das receitas corrente líquida, devem ser incluídos os 
dispêndios decorrentes de indenização por demissão 
de servidores ou empregados.

117 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação 
planejada e transparente, em que se previnem riscos 
e se corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 
das contas públicas.

118 O projeto de lei orçamentária deverá conter uma 
reserva de contingência, cuja forma de utilização 
e montante, definido com base na receita 
corrente líquida, serão estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias, para atendimento de 
passivos contingentes e outros riscos e eventos  
fiscais imprevistos.

Com relação ao suprimento de fundos e aos restos a pagar, 
julgue os itens 119 e 120.

119 Os restos a pagar, que compõem a dívida flutuante, 
são as despesas liquidadas e não pagas até o final do 
exercício fiscal, sendo vedada a diferenciação entre os 
dispêndios processados e não processados. 

120 O suprimento de fundo é a modalidade de despesa de 
pequeno vulto que dispensa dotação própria e tem 
como característica a urgência e a excepcionalidade, 
excluindo aquelas de caráter sigiloso.
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